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	Desemprego vai manter a onda protecionista até 2011, avalia Lamy


19/01/2010 – Valor Econômico

A "pulsão protecionista" que se intensificou com a retração no comércio internacional em 2009 e o aumento do desemprego vai se manter neste ano e no próximo, na visão do diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), Pascal Lamy. Segundo ele, o protecionismo tem forte relação com a situação nos mercados de trabalho, que deverão continuar a piorar em 2010 e 2011. "Sou prudente em relação ao futuro", disse ele durante palestra na Conferência de Risco País realizada pela seguradora francesa Coface, no Pavillon Ledoyen, no centro de Paris.

"Essa tendência protecionista em meio à crise é normal e legítima, mas precisamos continuar a resistir a ela", afirmou. Lamy clamou a todos os países participantes da Rodada Doha de negociação para o livre comércio que se empenhem para conclui-la ainda neste ano, de forma a ajudar a combater as tendências mais protecionistas. "As negociações vão voltar a acontecer no final de março e mais de 80% do trabalho já está feito", afirma. Doha, com foco em subsídios agrícolas, começou em 2001 e estava prevista para acabar em 2006.

Lamy vê um novo "descolamento" dos países emergentes em relação aos países mais ricos no que diz respeito à queda no comércio internacional neste ano. Em 2009, os emergentes já foram melhor: na comparação com 2008, o tombo foi de 10%, no comércio global, com os países em desenvolvimento apresentando tombo de 6% e os países ricos, de 12%. "No pior momento de crise, em meio ao choque, a queda chegou a 30% no valor e 20% no volume", afirmou ele.

Ele destacou a retração no comércio de produtos manufaturados, que registraram retração de vendas de 20% em 2009 na comparação com 2008. "A recuperação do comércio será mais provável nos países emergentes", disse.

O diretor-geral da OMC destacou que a crise financeira atingiu em cheio o crédito ao comércio exterior, ajudando na retração das importações e exportações no mundo todo. Segundo ele, o acordo de Basileia II, que regulamenta a alavancagem dos bancos, também não ajuda, pois o peso do comércio exterior no balanço dos bancos passa a ser o mesmo que dos "produtos tóxicos".

Lamy sugeriu que organismos multilaterais, como o Banco Mundial e o FMI, e que as agências de crédito à exportação dos países ricos tenham uma atuação mais ativa no crédito aos países mais pobres, que mais sofreram com a crise. Seria uma forma, diz ele, de reduzir o clima de rivalidade crescente entre os países em desenvolvimento e os países ricos, que criaram a bolha de endividamento e foram dessa forma os grandes responsáveis pela crise.

	Lamy diz que desemprego pode aumentar protecionismo


17/01/2010 – O Estado do Paraná

O diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), Pascal Lamy, afirmou hoje que a piora do desemprego em todo o mundo deve fazer crescer as pressões por medidas protecionistas. "As pressões protecionistas estão claramente atreladas à situação do mercado de trabalho e nós sabemos que por meses e, talvez, nos próximos um ou dois anos, a situação vai continuar a se deteriorar", afirmou Lamy durante um seminário sobre comércio.

"Precisamos ser extremamente vigilantes e continuar a resistir a essa tendência protecionista", alertou. O diretor da OMC acrescentou que, na atual atmosfera econômica, é crucial que a Rodada Doha de liberalização comercial seja concluída. Eles afirmou ainda que "80% do trabalho está feito" e que concluir as negociações este ano é "perfeitamente possível tecnicamente". As informações são da Dow Jones.

	Sem mão de obra para crescer


17/01/2010 – Gazeta do Povo
A empresa curitibana Fbits, que desenvolve softwares para comércio eletrônico, tem 60 funcionários e precisa de mais 12 programadores para dar conta das encomendas. E precisa com urgência – todas as páginas de seu site exibem em destaque a inscrição “estamos contratando”, mensagem que é reforçada a cada instante no blog e no twitter da empresa. Mas nem assim tem sido fácil encontrar profissionais que atendam às exigências. “Quatro dessas vagas estão abertas há uns três meses, mas a dificuldade para preenchê-las é enorme”, conta o diretor de operações, Tiago Girelli.

A escassez de mão de obra qualificada é sentida há vários anos pelas empresas de tecnologia da informação (TI) – há 8 mil vagas apenas em Curitiba, segundo Mau­­ro Sorgenfrei, presidente da Assespro-PR, que representa o se­­tor. Com o reaquecimento da economia, a tendência é que o problema se espalhe por vários outros setores. A construção civil está entre os que já acusam a dificuldade, que também afeta pelo menos uma em cada quatro empresas industriais, conforme levantamento divulgado no fim de 2009 pela Federação das Indústrias do Paraná (Fiep).

Embora não existam números precisos sobre a necessidade de profissionais qualificados no país, algumas pesquisas dão indícios sobre a dimensão do problema. Son­­dagem realizada em 2007 pela Confederação Nacional da In­­dús­tria (CNI) já constatava que 56% das fábricas sofriam com a falta de mão de obra qualificada, em especial as de álcool, vestuário, máquinas e equipamentos e veículos. Apenas 30% das consultadas di­­ziam encontrar no mercado de tra­­balho profissionais com a especialização desejada; as 70% restantes tinham de capacitar os trabalhadores após a contratação.

A julgar pelas sondagens anuais da Fiep, o problema persiste. Aliás, até cresceu. Há dez anos, apenas 10% das empresas apontava “mão de obra não qualificada” como dificuldade para enfrentar a concorrência; hoje, o índice é de 25%. No levantamento mais re­­cente, 39% afirmam também que “faltam no estado mais e melhores instituições para a formação de mão de obra especializada”, o que era apontado por 28% das consultadas em 1999.
Alertas sobre um possível “apagão” de profissionais capacitados tornaram-se mais frequentes a partir de meados da década, e chegaram a silenciar após o estouro da crise global. Nos últimos meses, no entanto, o assunto voltou à superfície, puxado por previsões que apontam para uma expansão econômica de até 6% em 2010 e, principalmente, pelo ciclo de investimentos esperado para os próximos anos. Um ciclo que deve ser alimentado por vários fatores, entre eles o aumento da massa de consumidores e salários, eventos como a Copa do Mundo e a Olimpíada e o desenvolvimento dos campos de petróleo do pré-sal. A questão, advertem especialistas, é que talvez não haja a quantidade suficiente de bons profissionais para atender à demanda prevista.

O Instituto de Pesquisa Eco​nômica Aplicada (Ipea), ligado ao governo federal, começou a estudar o assunto há poucos dias. “Os primeiros resultados devem sair em alguns meses. Por enquanto, ainda não podemos dizer se faltam ou não profissionais qualificados. O que temos vistos é que em algumas especialidades, bem técnicas, é provável que faltem”, afirma Paulo Meyer Nascimento, técnico de pesquisa e planejamento do Ipea.

Para o economista Naercio Aquino Menezes Filho, professor da Universidade de São Paulo (USP) e do Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper), basta recorrer aos dados sobre o nível de educação da população – nos quais o Brasil perde feio para seus concorrentes – para se atestar que a qualificação já é um gargalo.

Dos jovens entre 25 e 29 anos, diz o economista, apenas 55% concluíram o ensino médio, porcentual que os Estados Unidos alcançaram há 60 anos. Em países como a Coreia do Sul – que tinha características semelhantes às do Brasil em meados do século passado – o índice atual chega a 95%. No ensino superior, a discrepância é ainda maior.

“Os principais determinantes do crescimento estão na adoção de novas tecnologias, que geram aumento de produtividade. Para adotá-las, as firmas precisam de trabalhadores mais qualificados. Conclui-se que as firmas americanas, coreanas, de Cingapura, de Taiwan têm muito mais condições de fazer isso do que as brasileiras”, diz Menezes Filho. “Sem profissionais qualificados e sem condições de inovar, os empresários brasileiros continuarão dependendo de taxa de câmbio e juros. E é natural que isso acabe por limitar ou impedir o crescimento.”

	Indústria paulista fechou 67 mil vagas em dezembro


19/01/2010 – O Estado do Paraná
O nível de emprego da indústria paulista subiu 0,31% em dezembro de 2009, na comparação com novembro, segundo dados divulgados hoje pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). No cálculo sem o ajuste sazonal, o emprego caiu 3%, o que significou o fechamento de 67 mil postos de trabalho no mês. Na comparação com dezembro de 2008, o nível de emprego recuou 4,32%, o que representou 98 mil demissões.

Dos 22 setores nos quais a Fiesp divide a indústria para realizar a pesquisa, 16 demitiram em dezembro, quatro contrataram e 2 mantiveram seus quadros de empregados estáveis. O setor que mais contratou em dezembro foi o de máquinas, aparelhos e materiais elétricos, com 4.251 postos. O segmento que mais demitiu foi o de produtos alimentícios, com cortes de 51.044 trabalhadores.

	CNI elege prioridades para a Agenda Legislativa da Indústria


19/01/2010 – Agência CNI
São Paulo – A Confederação Nacional da Indústria (CNI) definirá, no início do próximo mês, quais são as prioridades do setor no Congresso neste ano. Elas comporão a Agenda Legislativa da Indústria – 2010, que será lançada em março. As proposições legislativas que receberão mais atenção na ação de defesa de interesses da indústria, seja para aprovação ou rejeição pelos parlamentares, serão escolhidas entre mais de 600 propostas durante o seminário RedIndústria, que será realizado nos dias 3 e 4 de fevereiro, em Brasília, e terá a participação de 200 representantes da CNI, das 27 federações de indústrias e das associações nacionais setoriais.

A Agenda Legislativa da Indústria é uma publicação tradicional da CNI. Em 2010, ela será editada pela 15ª vez – foi lançada em 1996. A publicação, que reúne Projetos de Lei, Propostas de Emenda Constitucional, Projeto de Lei Complementar e Medidas Provisórias, entre outras, é entregue todos os anos a parlamentares, governadores, a representantes do Executivo e da sociedade civil.

O gerente-executivo de Assuntos Legislativos da CNI, Vladson Menezes, explica que a edição deste ano repetirá a fórmula da pauta mínina, adotada pela primeira vez em 2009. “No ano passado foram 13 projetos. Este ano ainda vamos definir qual será a pauta mínima. Ela é a reunião de tudo o que o setor acredita ser fundamental aprovar ou barrar no Congresso neste ano”, informa.

Menezes antecipa que a pauta mínima de 2010 deve ser heterogênea, com proposições que tratam desde relações do trabalho a tributação e regulamentação da economia. Em 2009 a pauta mínima teve de tudo: redução da jornada de trabalho de 44 horas semanais para 40 horas semanais (com aumento do valor da hora extra), terceirização, cadastro positivo, licenciamento ambiental e reestruturação do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, entre outros.

Na avaliação dele, a pauta mínima de 2009 teve avanços. “Nenhum dos projetos, entretanto, foi sancionado. O que não necessariamente é negativo, porque em alguns deles temos uma posição divergente. Em alguns momentos, o fato de o projeto não avançar é uma vitória para o setor industrial”, argumenta.

É o caso da PEC 231/95, do então deputado (e hoje senador) Ignácio Arruda (PC do B/CE), que propõe a redução da jornada de trabalho sem proporcional redução dos salários. “Ela foi aprovada numa comissão especial em junho de 2009 e havia muita pressão para que ela fosse aprovada em Plenário. Por meio de mobilização de empresários, conseguimos evitar que fosse colocada em pauta”, lembra Vladson Menezes.

O gerente da CNI ressalta que a Agenda Legislativa da Indústria tem a palavra indústria no nome mas não é só do setor, mas de toda a sociedade. “É claro que é construída a partir da ótica empresarial, mas leva em conta o aprimoramento do ambiente econômico, que traz benefícios para toda a sociedade, e também as reformas estruturais de que o país precisa”, diz.

O Seminário RedIndústria terá a participação do presidente da CNI, Armando Monteiro Neto, do presidente do Conselho de Assuntos Legislativos da CNI, Robson Braga de Andrade, e de deputados e senadores.

	Centrais sindicais poderão ter horário gratuito no rádio e na TV


13/01/2010 –  Notícia Câmara dos Deputados
A Câmara analisa o Projeto de Lei 6104/09, apresentado pela deputada Manuela D'Ávila (PCdoB-RS), que garante às centrais sindicais horário gratuito no rádio e na TV, assim como já ocorre com os partidos políticos. Apesar de existirem de fato há várias décadas, as centrais sindicais só foram legalmente reconhecidas em março do ano passado.
Pela proposta, as centrais terão 10 minutos diários para apresentar programas de interesse dos trabalhadores. Esse tempo pode ser intercalado, mas deverá ser exibido pelos veículos de comunicação nos intervalos da programação das emissoras entre as 6 às 22 horas.
O projeto inclui a regra no Código Brasileiro de Telecomunicacões (Lei 4.117/62), que estabelece as obrigações das radiodifusoras.
Para Manuela, a proposta democratizará o acesso aos meios de comunicação. Ela ressalta que, assim como os partidos políticos, as centrais sindicais tratam de temas do interesse da população.
Tramitação 

A proposta, que tramita em caráter conclusivo, será analisada pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Íntegra da Proposta: PL 6104/2009
 







